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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GRAMADO DOS LOUREIROS. LEI MUNICIPAL Nº 1.144/2019. REVISÃO GERAL E ANUAL. ART. 37, X, DA CF/88. ART. 33, §1º, DA CE/89. EXCLUSÃO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, DOS PROFESSORES E DOS CONTRATADOS EMERGENCIALMENTE. LEI MUNICIPAL Nº 1.149/2019. REVISÃO AOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS. PROJETO DE ORIGEM PARLAMENTAR. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. POFESSORES. ÍNDICE CONCEDIDO ANTERIORMENTE. POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO NA REVISÃO GERAL. REVISÕES FUTURAS. VINCULAÇÃO A ÍNDICES FEDERAIS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA VINCULANTE 42. PRECEDENTES.

- A revisão prevista no art. 37, X, da CF/88, e no art. 33, § 1º, da CE/89, será geral e se fará anualmente, “sempre na mesma data e sem distinção de índices”. Deve incluir, portanto, todos os agentes públicos, ativos e inativos, além dos pensionistas, de todos os Poderes. Além disso, a iniciativa para conceder a revisão geral é do Chefe do Poder Executivo.
- A Lei Municipal nº 1.144/2019, no caput do art. 1º, estabelece a revisão geral em 5,7764%, contudo, excetua os Secretários Municipais, os professores e os servidores contratados emergencialmente.

- Os Secretários Municipais foram excluídos sob a justificativa de que, por lei específica, foi concedido a eles o mesmo índice de revisão. Entretanto, a Lei Municipal nº 1.149/2019 incorre em vício formal de inconstitucionalidade, pois teve iniciativa no Poder Legislativo. Por conseguinte, afigura-se inconstitucional parte do caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, no que diz respeito aos Secretários Municipais.
- No que se refere aos professores, eles são excluídos da revisão no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, porém no § 2º do mesmo dispositivo, é conferido ao magistério revisão em 1,60%, considerando a atualização do Piso Nacional do Magistério em 4,17%. Ainda que o percentual conferido anteriormente aos professores não se confunda com a recomposição salarial promovida pela lei municipal questionada, possível sua dedução da revisão geral, o que não contraria o previsto no art. 37, inciso X, da CF/88, segundo o já assentado pelo Supremo Tribunal Federal.

- Ainda que submetidos a regime administrativo especial, os servidores temporários se enquadram na categoria de servidores públicos em sentido amplo. Logo, devem estar abarcados pela revisão geral concedida. A exclusão dos servidores contratados emergencialmente, disposta no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, contraria o previsto nos arts. 37, XI, da CF/88, e 33, § 1º, da CE/89, além de violar o princípio da isonomia.

- Por fim, o art. 2º da Lei Municipal nº 1.144/2019 dispõe acerca das futuras revisões, vinculando-as à variação de índices federais de atualização monetária (IGP-M e INPC). Desse modo, viola o disposto no art. 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o art. 37, XIII, da Constituição Federal, e, ainda, a Súmula Vinculante 42.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082329145 (Nº CNJ: 0204823-62.2019.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE GRAMADO DOS LOUREIROS 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DE GRAMADO DOS LOUREIROS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (IMPEDIDO), Des. Guinther Spode, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 28 de outubro de 2019.

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propôs ação direta de inconstitucionalidade objetivando a retirada do ordenamento jurídico do parágrafo segundo do art. 1º e do art. 2º, e a declaração de inconstitucionalidade parcial, com redução de texto - extirpando-se a expressão exceto aos Secretários Municipais, Professores e servidores contratados emergencialmente  do caput do art. 1º, todos da Lei nº 1.144, de 25 de março de 2019, do Município de Gramado dos Loureiros. Ainda, a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 1.149, de 25 de março de 2019, também do Município de Gramado dos Loureiros.
Aduz o proponente que a revisão geral anual, matéria de cunho constitucional, pressupõe a edição de lei específica, de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, para a recomposição de vencimentos e subsídios de todos os servidores, ativos e inativos, inclusive dos agentes políticos, repondo o poder aquisitivo de tais remunerações. Destaca que o reajuste dos vencimentos, por sua vez, é faculdade do administrador público e de abrangência limitada, tendo por finalidade corrigir desvirtuamentos salariais. Aponta o art. 37, X, da CF/88, e o art. 33, § 1º, da CE/89, dispositivos de observância obrigatória pelos Municípios, a teor do art. 8º, caput, da CE/89. Assevera que a Lei nº 1.144/2019, ainda que de iniciativa do Executivo, padece de inconstitucionalidade material, pois a revisão geral anual não foi concedida a todos os servidores públicos municipais, tendo sido excluídos os secretários municipais, os professores e os servidores emergenciais, em afronta aos arts. 37, X, da CF/88, e 33, § 1º, da CE/89, além de violar o princípio da isonomia, insculpido no art. 5º, caput, da CF/88. Colaciona precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte. Defende que, por arrastamento, deve ser declarado inconstitucional o § 2º do art. 1º da referida lei, pois tal dispositivo, em relação aos professores, concede revisão geral anual por índice inferior às demais categorias (1,60%). Essa distinção seria justificada pelo fato de que já havia sido concedida revisão geral anual no percentual de 4,17%, por meio da Lei Municipal nº 1.085/2018. Argumenta, porém, que a reposição de 4,17% foi conferida a título de reajuste do piso salarial nacional do magistério público da educação básica, em conformidade com o art. 5º da Lei Federal nº 11.738/2008. Sendo inviável, portanto, conceber essa reposição como revisão geral anual, cuja natureza jurídica é diversa, de modo que essa restrição se afigura inconstitucional. Ressalva que o § 1º do art. 1º da norma questionada, o qual se refere aos servidores temporários, não será impugnado, pois como se trata de contratação emergencial, se a lei instituidora prever a incidência de aumento – ou lei específica dispor nesse sentido -, esse acréscimo poderá ser compensado por ocasião da revisão geral anual. No que se refere à Lei nº 1.149/2019, que trata da revisão geral anual dos secretários municipais, alega que a norma teve iniciativa pelo Poder Legislativo, o que contraria o disposto no art. 33, §1º, da CE/89. Sustenta, assim, a inconstitucionalidade formal do diploma legal, na medida que incumbe ao Chefe do Poder Executivo desencadear o processo de elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores públicos e agentes políticos. Conclui que a Lei nº 1.144/2019 deve, por consequência, ser aplicada aos secretários municipais. Por fim, ainda aponta a inconstitucionalidade material no art. 2º da Lei nº 1.144/2019, o qual atrela as revisões gerais anuais futuras à média da variação de índices federais (IGP-M e INPC), ainda que o art. 37, XIII, da CF/88, também de observância obrigatória pelos municípios, por força do princípio da simetria (art. 8º, caput, da CE/89), proíba referida vinculação. Refere que o Supremo Tribunal Federal conferiu efeito vinculante à Súmula 681, editando a Súmula Vinculante 42, que diz ser inconstitucional a vinculação de reajustes de vencimentos de servidores públicos a índices federais de correção monetária.
Ao final, requer: i) a declaração de inconstitucionalidade parcial, com redução de texto - extirpando-se a expressão “exceto aos Secretários Municipais, Professores e servidores contratados emergencialmente” - do caput do art. 1º e, por arrastamento, da íntegra do § 2º do mesmo dispositivo, da Lei Municipal nº 1.144, de 25 de março de 2019, do Município de Gramado dos Loureiros, por violação ao disposto nos artigos 37, X, e 5º, caput, ambos da Constituição Federal, combinados com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição Estadual; ii) a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 1.149, de 25 de março de 2019, do Município de Gramado dos Loureiros, por violação ao disposto no art. 37, X, da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, caput, e 33, § 1º, da Constituição Estadual; iii) a retirada do ordenamento jurídico do art. 2º da Lei Municipal nº 1.144, de 25 de março de 2019, do Município de Gramado dos Loureiros, por violação ao art. 37, inciso XIII, da Constituição Federal, combinado com o art. 8º, caput, da Constituição Estadual.
Notificada, a Câmara de Vereadores de Gramado dos Loureiros apresentou informações, afirmando que, no tocante ao projeto de lei que estabeleceu a revisão geral anual dos secretários municipais, a proposição atendeu ao estabelecido pelo art. 37, inciso X, da Constituição Federal, que prevê seja “observada a iniciativa privativa em cada caso (...)”. Citou também o art. 29, inciso V, da Constituição Federal. Alegou que, por isso, o Poder Legislativo editou a Lei nº 1.149/2019, fixando a revisão geral anual aos secretários municipais, como o fez em relação ao prefeito e vice-prefeito, aos vereadores e aos servidores do Legislativo, através de leis que não são objeto da presente ação. Sobre o § 2º do art. 1º da Lei nº 1.144/2019, reconheceu que houve distinção de índices entre os professores e os demais servidores do quadro geral, reportando-se ao parecer produzido pela assessoria jurídica do Legislativo (fls. 105/107-e).
O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da integralidade do texto dos dispositivos impugnados, forte no princípio que presume a constitucionalidade das leis. No que diz respeito à expressão servidores contratados emergencialmente, constante no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, salientou que tais servidores possuem regras especiais, não sendo destinatários da revisão geral anual, regra destinada aos servidores ocupantes de cargos públicos (fls. 114/119-e).
O Prefeito Municipal de Gramado dos Loureiros prestou informações. Argumentou que a revisão geral anual só é possível mediante lei específica de iniciativa do Poder Executivo Municipal, pois a concessão de qualquer reposição pressupõe prévia dotação orçamentária. Destaca a Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal, referindo que não pode o Poder Judiciário impor um índice de reajuste, sob pena de violar o princípio da Separação dos Poderes. Discorreu sobre despesas de pessoal e previsão orçamentária. Justificou a exceção do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, uma vez que para os secretários municipais a revisão se deu através da Lei Municipal nº 1.1149/2019 e que os professores receberam 4,17%, em janeiro/2019, mais 1,60%, em março/2019, o que totaliza o mesmo índice dos demais servidores e secretários. Quanto aos contratos emergenciais, tendo em vista a curta duração, alega ser indevida a revisão. Alegou, ainda, que o índice de inflação concedido vem sendo utilizado há anos. Postulou, assim, a improcedência da ação (fls. 123/134-e; documentos às fls. 136/157-e).
A Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, manifestou-se pela procedência do pedido (fls. 163/181-e).
Os autos vieram conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

A presente ação direta de inconstitucionalidade versa sobre a revisão geral anual concedida pelas Leis Municipais nº 1.144/2019 e nº 1.149/2019, ambas do Município de Gramado dos Loureiros.

A Constituição Federal, sobre o tema, assim dispõe:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(...)
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)   
A primeira parte do inciso X do art. 37 da Constituição Federal diz respeito ao reajuste específico de vencimentos ou subsídios, ao passo que a parte final dispõe sobre a revisão geral, que consiste na recomposição da perda do poder aquisitivo da moeda.
A revisão será geral e se fará anualmente, “sempre na mesma data e sem distinção de índices”. Sendo assim, a Administração Pública está autorizada a escolher o índice, porém lhe é vedado a seleção de índices distintos para as diferentes categorias.

Na lição de Maria Sylvia Di Pietro, os servidores fazem jus à revisão geral anual, para todos na mesma data e sem distinção de índices (estas últimas exigências a serem observadas em cada esfera de governo). A revisão anual, presume-se que tenha por objetivo atualizar as remunerações de modo a acompanhar a evolução do poder aquisitivo da moeda; se assim não fosse, não haveria razão para tornar obrigatória a sua concessão anual, no mesmo índice e na mesma data para todos. Essa revisão anual constitui direito dos servidores, o que não impede revisões outras, feitas com o objetivo de reestruturar ou conceder melhorias a carreiras determinadas, por outras razões que não a de atualização do poder aquisitivo dos vencimentos e subsídios
.
José dos Santos Carvalho Filho ensina que No que concerne ao realinhamento da remuneração dos servidores, cumpre distinguir a revisão geral da revisão específica. Aquela retrata um reajustamento genérico, calcado fundamentalmente na perda de poder aquisitivo do servidor em decorrência do processo inflacionário; esta atinge apenas determinados cargos e carreiras, considerando-se a remuneração paga às respectivas funções no mercado comum de trabalho, para o fim de ser evitada defasagem mais profunda entre as remunerações do servidor público e do empregado privado. São, portanto, formas diversas de revisão e apoiadas em fundamentos diversos e inconfundíveis
.
Além disso, diversamente do reajuste específico, que dependerá da iniciativa do Chefe de cada um dos Poderes, a lei que conceder a revisão deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assim como disposto expressamente no art. 33, § 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis:

Art. 33.  Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.
§ 1.º  A remuneração dos servidores públicos do Estado e os subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção de índices. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 21/05/08) (Vide ADI-O n.º 70020452413/TJ, DJE de 15/07/08)
Normas constitucionais que também são aplicáveis, em razão da simetria, no âmbito municipal. 

Os municípios tiveram assegurado, na Constituição Federal de 1988, sua autonomia política, administrativa e financeira, o que foi expressamente reconhecido na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul de 1989, nos termos do seu art. 8º, caput, o qual, alinhando-se com o art. 29, caput
, da Carta Magna, também estabeleceu bases sobre as quais esta autonomia poderia ser exercida, impondo ao ente municipal submissão à observância dos princípios constitucionais insculpidos nas Cartas Federal e Estadual, in verbis:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Desse modo, a capacidade de produzir normatização própria, forma de expressão desta autonomia municipal, inegavelmente, subordina-se aos princípios constitucionais consagrados nas Constituições Estadual e Federal, razão pela qual a eles se subordinam, também, as normas municipais que regem o regime jurídico dos servidores públicos, incluindo o sistema remuneratório.
No caso dos autos, a Lei Municipal nº 1.144/2019 está assim redigida (em destaque os dispositivos impugnados):

LEI MUNICIPAL Nº 1.144/2019
Estabelece o índice para a revisão geral, anual, dos servidores do Poder Executivo, e dá outras providências.
(...)
Art. 1º - A revisão geral anual, de que trata o inciso X, parte final do Art. 37, da Constituição Federal ,será feita pela aplicação do índice de 5,7764%, exceto aos Secretários Municipais, Professores e servidores contratados emergencialmente, cujo índice incidirá a partir da folha de pagamento do mês de março de 2019, inclusive. O mesmo índice será aplicado às funções gratificadas.
§ 1º - Fica excetuada a aplicação do disposto no caput, quando Lei específica tiver estabelecido que o contrato emergencial seja reajustado na mesma data e nos mesmos índices que os demais servidores.
§ 2º - A revisão anual para os professores, tendo em vista que em janeiro/2019, já foi concedida no percentual de 4,17%, será feita pela aplicação do índice de 1,60%, cujo índice incidirá a partir da folha de pagamento do mês de março de 2019, inclusive.
§ 3º - Considerando o estabelecido no Art. 1º, o padrão de referência, a contar do mês de março de 2019, passa a ter os seguintes valores: R$ 260,42 (Duzentos e sessenta reais e quarenta e dois centavos), para os servidores integrantes do quadro dos cargos de provimento efetivo e R$ 342,99 (Trezentos e quarenta e dois reais e noventa e nove centavos), para os servidores integrantes do quadro dos cargos em comissão.
Art. 2º - Fica ainda estabelecido que a revisão geral anual de que trata o inciso X, parte final do Art. 37, da Constituição Federal, doravante será concedida sempre na folha de pagamento do mês de janeiro de cada ano, tendo como índice, a média da variação ocorrida desde o mês de janeiro até o mês de dezembro do ano anterior, verificada nos indicadores econômicos IGP-M (FVG) e INPC (IBGE), ou respectivos indicadores que vierem a substituí-los.
Art. 3º - As despesas decorrentes serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias.
Art. 4º - Revogadas às disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº  786/2011, de 11 de maio de 2011, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GRAMADO DOS LOUREIROS, aos 25 dias do mês de março de 2019.
É também questionada a integralidade da Lei Municipal nº 1.149/2019, a seguir transcrita:

LEI MUNICIPAL Nº 1.149/2019
Estabelece o índice de reajuste dos subsídios dos Secretários Municipais e dá outras providências.
(...)
Art. 1º. Os ocupantes de cargo em comissão de Secretário Municipal, a partir da folha de pagamento do mês de março de 2019, terão índice de reajuste em seus subsídios de 5,5564%, incidentes sobre os subsídios de cada um dos agentes políticos acima especificados.
Parágrafo único. Considerando o estabelecido no Art. 1º, o subsídio de cada um dos Secretários Municipais passa a ser de R$ 3.704,50 (três mil e setecentos e quatro reais e cinquenta centavos).
Art. 2º. Fica ainda estabelecido que a revisão geral anual de que trata o inciso X, parte final do Art. 37, da Constituição Federal, doravante será concedida sempre na folha de pagamento do mês de janeiro de cada ano, tendo como índice, a média da variação ocorrida desde o mês de janeiro até o mês de dezembro do ano anterior, verificada nos indicadores econômicos IGP-M (FGV) e INPC (IBGE), ou respectivos indicadores que vierem a substituí-los.
Art. 3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de código e rubrica orçamentária própria.
Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GRAMADO DOS LOUREIROS – RS, 25 DE MARÇO DE 2019.
Registra-se que, apesar de o texto do art. 1º da Lei Municipal nº 1.149/2019 fazer referência, equivocadamente, a reajuste, trata-se, na verdade, de revisão. O próprio art. 2º da mesma norma expressamente indica o art. 37, inciso X, da CF/88, estabelecendo o índice de revisão para os próximos anos. Outrossim, tanto o Prefeito Municipal de Gramado dos Loureiros como a Câmara Municipal de Vereadores, nas informações prestadas, reconhecem que os Secretários Municipais foram excepcionados na Lei Municipal nº 1.144/2019, pois beneficiados, em igual índice, em lei específica – Lei Municipal nº 1.149/2019.

Como já visto, ao contrário do reajuste, que poderá ser concedido a determinadas categorias apenas, a revisão deve ser geral. Dessa forma, deve incluir todos os agentes públicos, ativos e inativos, além dos pensionistas, de todos os Poderes.

A não inclusão de todos os agentes públicos, além de ofender o art. 33, §1º, da Constituição Estadual, e o art. 37, inciso X, da Constituição Federal, viola igualmente o princípio da isonomia.

A propósito, precedentes desta Corte:

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES. ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 3.488/2005 E ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL N.º 4.083/2008. REVISÃO GERAL ANUAL DE REMUNERAÇÃO. O artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 (que concede revisão geral anual aos servidores ativos e inativos e aos pensionistas do Poder Executivo, dela excluindo, expressamente, os Secretários Municipais, Procurador-Geral, Prefeito e Vice-Prefeito) e artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008 (que concede revisão geral nos mesmos moldes, dela excluindo, também, os Secretários Municipais) são inconstitucionais. Afronta aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal. Inconstitucionalidade declarada em controle difuso. ACOLHERAM O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70075543124, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 12-03-2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVISÃO ANUAL DE VENCIMENTOS. EMENDA PARLAMENTAR MODIFICATIVA. EXCLUSÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS. 1. É de ser apreciada a ação direta de inconstitucionalidade do ponto de vista material, na hipótese de a inicial impugnar, a par de vícios formais, a falta de razoabilidade da norma legal. 2. Afigura-se inconstitucional a emenda parlamentar da Câmara Municipal ao projeto encaminhado pelo Prefeito de revisão anual de vencimentos de todas as categorias de servidores públicos municipais para excluir os cargos em comissão e as funções gratificadas. Precedente do STF. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70073023079, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Redator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em: 18-09-2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI PREVENDO REVISÃO GERAL REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. APRESENTAÇÃO DE VETO PELO PREFEITO MUNICIPAL. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. ARTIGO 66, §1º, DA CE/RS. VETO TEMPESTIVO E DEVIDAMENTE APRECIADO PELA CÂMARA, QUE O DERRUBOU. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA A PROPOSIÇÃO DA LEI. ARTIGO 33, §1º, DA CE/RS. ARTIGO 37, X, DA CF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO, HARMONIA, E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 1. O Chefe do Poder Executivo dispõe de prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de veto a projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo, devendo tal ser contabilizado desde o recebimento do projeto pelo Prefeito, nos termos do artigo 66, §1º, da Constituição Estadual. Caso dos autos em que o veto foi apresentado no último dia do prazo, sendo, portanto, tempestivo. Câmara Municipal de Vereadores que apreciou e derrubou o veto, não havendo se falar em invalidade da votação por ter sido "simbólica", porquanto houve devido registro de posições e votos dos Vereadores. 2. Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da separação, harmonia e independência entre os poderes, sendo definido que é de competência privativa do Prefeito Municipal a proposição de projeto de lei tendo por objeto a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos prevista no artigo 33, §1º, da Constituição Estadual e no artigo 37, X, da Constituição Federal. A revisão deve abranger todos os servidores, sem distinção de data-base ou de índices. 3. Tendo em vista que no presente caso a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores propôs e o Legislativo aprovou projeto de lei prevendo revisão geral remuneratória a todos os servidores do Município de Uruguaiana, é evidente a ocorrência de indevida invasão de competência privativa do Prefeito Municipal. Divergências políticas e reivindicações de movimentos grevistas que não prestam para justificar a inobservância das normas constitucionais atinentes ao processo de produção legislativa. Declaração da inconstitucionalidade do diploma legal objurgado, com modulação de seus efeitos a partir da data em que concedida medida liminar suspensiva nos presentes autos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70065471559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em: 01-12-2015) (Grifei.)

O caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, ora impugnado, estabelece a revisão geral em 5,7764%, contudo, excetua os Secretários Municipais, os professores e os servidores contratados emergencialmente.

Os Secretários Municipais foram excluídos sob a justificativa de que, por lei específica, foi concedido a eles o mesmo índice de revisão. Entretanto, a Lei Municipal nº 1.149/2019 teve iniciativa no Poder Legislativo.

A iniciativa para conceder a revisão geral e anual a todos os servidores públicos e agentes políticos é do Chefe do Poder Executivo, como prescrito pelo art. 33, § 1º, da Carta Estadual. Assim, ainda que a fixação do subsídio dos Secretários Municipais não seja competência do Chefe do Executivo, a revisão não segue tal regra.

É o que se observa da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO INTERNO NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. LEI QUE PROMOVE A REVISÃO GERAL ANUAL DOS AGENTES E SERVIDORES PÚBLICOS. INICIATIVA. PODER EXECUTIVO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Tem-se, na origem, ação direta de inconstitucionalidade proposta em face da Lei Municipal nº 2.770/2011, do Município de Guararema, ‘que autoriza o reajuste da remuneração de todos os servidores do Município de Guararema, inclusive proventos de inatividade e dá outras providências’. 2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo reputou inconstitucional a norma, por vício de iniciativa, na parte em que concedeu a revisão geral anual dos subsídios dos Secretários Municipais, dos Secretários Municipais Adjuntos, do Procurador-Geral e do Procurador Adjunto, à consideração de que compete ao Poder Legislativo propor a lei que dispõe sobre a remuneração desses agentes públicos. 3. A iniciativa para a lei que concede a revisão geral anual de que trata o art. 37, X, da Constituição é do Chefe do Poder Executivo. 4. Tal diretriz vale mesmo para os agentes e servidores públicos cujo reajuste remuneratório não é proposto pelo Chefe do Executivo, como os Secretários Municipais. 5. Agravo Interno a que se nega provimento. (RE 731221 AgR, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 28/05/2019, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-122 DIVULG 06-06-2019 PUBLIC 07-06-2019) (Grifei.)
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS ORIGINARIAMENTE SUBMETIDO AO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO. REMESSA AO CNJ. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA ANAJUSTRA PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO NO CNJ. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO CONCRETO. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. NÃO CONFIGURAÇÃO, NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. ATUALIZAÇÃO DO VALOR PAGO A TÍTULO DE VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA (VPNI). PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 62-A DA LEI 8.112/1990. DIREITO NÃO CONFIGURADO. AS LEIS QUE REESTRUTURAM AS CARREIRAS DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO NÃO SE CONFUNDEM COM A REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS, DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (MS 32917 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 18/11/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-256 DIVULG 30-11-2016 PUBLIC 01-12-2016) (Grifei.)
No julgamento da ADI 2726 pelo Plenário desta CORTE, o Relator, saudoso Ministro MAURÍCIO CORRÊA, assim se pronunciou sobre o tema:
“5. Com efeito, tanto o aumento efetivo de remuneração quanto a revisão anual dependem de lei específica, esta última de iniciativa do Presidente da República (CF, artigo 61, II, “a” e “e”) e a primeira de cada um dos Poderes, conforme o caso.”
Entendimento que não diverge do assentado por este Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.338, DE 01 DE ABRIL DE 2016, QUE CONCEDE REVISÃO DE SUBSÍDIOS DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS DO MUNICÍPIO DE ESTEIO. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE ORIGEM. REVISÃO GERAL ANUAL. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. OFENSA AO ART. 39, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTS. 8º, CAPUT, E 11, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 6.338/2016, do Município de Esteio, não padece de vício de inconstitucionalidade material. O índice concedido contempla apenas a recomposição da perda inflacionária, não caracterizando aumento real, enquandrando-se, pois, como revisão geral anual, não havendo falar em ofensa ao princípio da anterioriedade. Todavia, essa lei é formalmente inconstitucional, uma vez que teve sua origem no Legislativo Municipal. A iniciativa para editar lei de revisão geral anual é do Chefe do Poder Executivo, seja para os agentes políticos, seja para os servidores públicos, visto que o § 1º do art. 33 da Constituição Estadual dispõe que é "(...) assegurada através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ativos, inativos e pensionistas sempre na mesma data e sem distinção de índices". AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070342233, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 28/11/2016) (Grifei.)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 607/2008, DO MUNICÍPIO DE SETE DE SETEMBRO. COMPETÊNCIA. SUBSÍDIO DE PREFEITO E VICE-PREFEITO. INICIATIVA DE LEI REVISORA. ADICIONAL DE FÉRIAS. I - Pedido de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal frente à  Constituição Estadual. Possibilidade. Competência do Tribunal de Justiça. Arts. 93 e 95, XII, d, da Constituição Estadual. Preliminar rejeitada. II - A redação do artigo 2º da Lei nº 607/2008, do Município de Sete de Setembro, padece de vício de inconstitucionalidade na medida em que estabelece que a revisão geral anual do subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito depende de lei de iniciativa da Câmara Municipal. A iniciativa para editar lei de revisão geral anual é do Chefe do Poder Executivo, seja para os agentes políticos, seja para os servidores públicos, consoante estabelecido no artigo 33, §1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província. III - É inconstitucional o artigo 3º da Lei nº 607/2008, que concede adicional de férias ao Prefeito. Afronta ao art. 8º da Constituição Estadual e ao § 4º do art. 39 da Constituição Federal, o qual veda, entre outros, o acréscimo de gratificação ou outra espécie remuneratória ao subsídio de detentor de mandato eletivo. À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR. POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035636356, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 18/04/2011) (Grifei.)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA DO SUL. LEIS Nº 2.309/2005, 2.310/2005, 2.498/2006, 2.724/2008, 2.725/2008, OS ARTIGOS 1º E 3º, DA LEI 2.497/2006, OS ARTIGOS 1º E 3º, DA LEI 2.596/2007, E O ARTIGO 1° DA LEI 2.597/2007. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMBINADO COM OS ARTS. 8º, 10 E 33, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A iniciativa das leis que dispõem sobre a revisão geral anual dos servidores é de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo do Município. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. ARTIGO 29, INCISO VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 11, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. É vedada a concessão de aumento aos vereadores, prefeito e vice-prefeito do município na mesma legislatura em que o benefício haverá de ser concretizado. JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034002436, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 26/07/2010) (Grifei.)
Afigura-se, portanto, inconstitucional, por vício formal de iniciativa, a Lei Municipal nº 1.149/2019. Igualmente, é materialmente inconstitucional a exceção disposta no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, no que se refere aos Secretários Municipais, por excluí-los indevidamente. Por conseguinte, deve a Lei Municipal nº 1.144/2019 ser aplicada também aos Secretários.
No tocante aos professores municipais, a norma os exclui no caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, ao mesmo tempo que, no § 2º do próprio art. 1º, promove a revisão da remuneração da categoria em índice inferior (1,60%) ao do caput (5,7764%). Tal índice menor seria motivado pela concessão anterior de 4,17% de reajuste da remuneração dos professores, a partir de janeiro/2019, conforme a exposição de motivos do projeto de lei (fl. 46-e).

Conforme o consignado no parecer jurídico relativo ao projeto de lei (fl. 49-e), o índice de 4,17% tem origem no reajuste do Piso Nacional do Magistério
, atendendo determinação do art. 5º da Lei Federal nº 11.738/2008
. Ademais, o ofício encaminhado pelo Prefeito Municipal ao Ministério Público (fls. 54-e) cita a Lei Municipal nº 1.085/2018 (fl. 55-e), que, no seu art. 3º, estabelece, a partir do ano de 2019, o vencimento do magistério nunca inferior ao piso salarial nacional.

Ainda que o percentual conferido anteriormente aos professores não se confunda com a recomposição salarial promovida pela Lei Municipal nº 1.144/2019, a sua dedução da revisão geral não contraria o previsto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, nem ao disposto no 33, §1º, da Constituição do Estadual, segundo o já assentado na Suprema Corte, como se observa dos precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. AUMENTO. DEDUÇÃO DA REVISÃO GERAL ANUAL. POSSIBILIDADE. O texto normativo inserido artigo 37, X, da Constituição do Brasil não impede a dedução de eventuais aumentos decorrentes da reestruturação da carreira, criação e majoração de gratificações e adicionais ou de qualquer outra vantagem inerente ao respectivo cargo ou emprego da revisão geral de vencimentos. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 573316 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 04/11/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-09 PP-01786 RTJ VOL-00209-01 PP-00427) 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI FEDERAL 10331/01 QUE REGULAMENTA A REVISÃO GERAL E ANUAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. ARTIGO 3º: POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO DOS ADIANTAMENTOS OU QUAISQUER OUTROS AUMENTOS CONCEDIDOS NO EXERCÍCIO ANTERIOR. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O inciso X do artigo 37 da Carta Federal autoriza a concessão de aumentos reais aos servidores públicos, lato sensu, e determina a revisão geral anual das respectivas remunerações. Sem embargo da divergência conceitual entre as duas espécies de acréscimo salarial, inexiste óbice de ordem constitucional para que a lei ordinária disponha, com antecedência, que os reajustes individualizados no exercício anterior sejam deduzidos da próxima correção ordinária. 2. A ausência de compensação importaria desvirtuamento da reestruturação aprovada pela União no decorrer do exercício, resultando acréscimo salarial superior ao autorizado em lei. Implicaria, por outro lado, necessidade de redução do índice de revisão anual, em evidente prejuízo às categorias funcionais que não tiveram qualquer aumento. 3. Espécies de reajustamento de vencimentos que são inter-relacionadas, pois dependem de previsão orçamentária própria, são custeadas pela mesma fonte de receita e repercutem na esfera jurídica dos mesmo destinatários. Razoabilidade da previsão legal. Ação direta improcedente. (ADI 2726, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 05/12/2002, DJ 29-08-2003 PP-00017 EMENT VOL-02121-07 PP-01264) 
Do último julgado, destaca-se excerto do voto do Relator, Ministro Maurício Corrêa, a seguir reproduzido:
(…)
2.
Já o artigo 3º, objeto da impugnação, dispõe que quaisquer aumentos concedidos no exercício imediatamente anterior ao da revisão deverão ser deduzidos, sejam eles decorrentes de estruturação da carreira, majorações de gratificações ou adicionais, adiantamentos, ou de outro tipo de vantagem inerente ao respectivo cargo ou emprego público.
3.
É sabido que não se confundem o aumento efetivo de remuneração e o simples reajuste salarial. Enquanto este último visa recompor, dentro do possível, o poder aquisitivo dos vencimentos, o que pode ser equiparado a mera atualização monetária, o primeiro tem por objeto a reestruturação dos salários devidos pelo exercício de determinado cargo, adequando-os à realidade de suas responsabilidades, atribuições e do mercado de trabalho, de modo que se possa assegurar a eficácia da atuação do Estado por meio de seus agentes.
4.
(…) No que diz respeito ao abatimento dos aumentos decorrentes de reorganizações de carreiras, assim como de outras vantagens a qualquer título, vejo-o também em sintonia com o ordenamento constitucional.
5.
Com efeito, tanto o aumento efetivo de remuneração quanto a revisão anual dependem de lei específica, esta última de iniciativa do Presidente da República (CF, artigo 61, II, “a” e “e”) e a primeira de cada um dos Poderes, conforme o caso. Note-se que cumpre ao Chefe do Executivo, atento às questões de interesse, oportunidade administrativa e capacidade financeira da União, avaliar a necessidade e a possibilidade de proceder-se à correção salarial de determinadas categorias funcionais, seja pela concessão de gratificações, reestruturação de carreira ou outra forma de acréscimo real da contraprestação devida pelo exercício do cargo.
6.
Relevante nessa avaliação que seja levado em conta o reajuste geral concedido a todo o funcionalismo em janeiro, compensando-o com eventual aumento dado a certas categorias no ano anterior. Não é concebível admitir-se que parte dos servidores públicos tenham reajustados seus vencimentos, sem que no momento da revisão geral haja a devida compensação, sob pena de comprometer-se a ratio do próprio preceito constitucional autorizador (CF, art. 37, X).
(…)
11.
Não se pode afirmar que a dedução prevista no artigo 3º do ato impugnado traduza negativa de revisão aos contemplados com aumento real, uma vez que, em face do sistema adotado, a citada dedução já se encontra prevista e embutida no aumento real concedido durante o exercício e limita-se à revisão imediatamente posterior, não contaminando, a partir daí, futuros aumentos ou correções salariais.
(…)
13.
Por outro lado, é oportuno observar que a prevalecer o que pretende o requerente ter-se-á desvirtuamento da realidade e da intenção legislativa. Voltemos ao exemplo antes figurado. O Chefe do Poder Executivo, valendo-se da competência privativa de que é detentor, conclui que deve corrigir a remuneração devida a carreira “X” em 15% (quinze por cento), percentual que atende não apenas a necessidade de ajuste, mas também a capacidade orçamentária e financeira do erário. Em seguida, na revisão geral, a mesma categoria obtém mais 10% (dez por cento), o que traduz reajuste de 26,50% (vinte e seis e meio por cento), superior, portanto, aos estipêndios que o Poder competente entendeu que poderia e deveria pagar, fato que revela a razoabilidade do sistema concebido.
14.
O diploma legal impugnado, em sua estrutura sistêmica, longe de afrontar a disciplina do inciso X do artigo 37 da Constituição, deu-lhe legítima concreção. Referido preceito prevê a possibilidade de a remuneração ser alterada por lei específica – entenda-se reestruturação-, ao passo que exige revisão anual, também por lei própria, sempre observada a regra de iniciativa. Percebe-se, pois, que as duas espécies de reformulação salarial estão contempladas pelo Texto Constitucional e, por exigirem previsão orçamentária própria, serem custeadas pela mesma fonte de receitas e repercutirem na esfera jurídica dos mesmos destinatários, são obviamente interdependentes, afigurando-se lógica a dedução determinada pelo legislador ordinário.
(...)
Na hipótese, somando-se o percentual de atualização do piso do magistério, com o índice de revisão determinado na lei local impugnada, chega-se ao índice conferido aos demais servidores. Ademais, o acréscimo de 4,17% é decorrente da atualização do Piso Nacional do Magistério, valor mínimo a ser pago como vencimento do professor da rede básica de educação, que obrigatoriamente deve servir de referência aos demais entes federativos.

Nesse contexto, considerando que o acréscimo antes concedido ao magistério municipal se deu em função do reajuste do piso nacional, razoável que tal percentual seja deduzido da revisão geral e anual.
Desse modo, o caput, na parte que suprime os professores, e o § 2º, ambos do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, encontram-se em harmonia com o ordenamento constitucional.
O proponente impugna, ainda quanto ao caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, a exclusão dos servidores contratados emergencialmente da revisão geral operada aos demais servidores. 

Os servidores temporários, embora submetidos a regime administrativo especial, enquadram-se na categoria de servidores públicos em sentido amplo. 

Nesse sentido, leciona Maria Sylvia Di Pietro que os servidores públicos, em sentido amplo, compreendem os servidores estatutários, os empregados públicos e os servidores temporários, sendo que os da terceira categoria são contratados para exercer funções em caráter temporário, mediante regime jurídico especial a ser disciplinado em lei de cada unidade da federação
.

No mesmo sentido, José dos Santos Carvalho Filho, sobre os servidores temporários, ensina que, quando admitido o seu recrutamento na forma da lei, serão esses servidores considerados como integrantes da categoria geral dos servidores públicos
.

A norma constitucional, ao assegurar a revisão geral, o faz em relação a todos os agentes públicos, e não apenas aos servidores públicos em sentido estrito. Como antes observado, a revisão é geral, não podendo abarcar apenas determinada categoria. 

Desse modo, a exclusão em relação aos servidores temporários, os quais integram a categoria geral de servidores públicos, contraria o previsto nos arts. 37, XI, da Constituição Federal, e 33, § 1º, da Constituição Estadual, além de violar o princípio da isonomia, consagrado no art. 5º, caput, da Constituição Federal.

Por fim, questiona-se o art. 2º da Lei Municipal nº 1.144/2019. Referido dispositivo prevê como índice das futuras revisões, a ser concedida em janeiro de cada ano, a média da variação ocorrida desde o mês de janeiro até o mês de dezembro do ano anterior, verificada nos indicadores econômicos IGP-M (FVG) e INPC (IBGE), ou respectivos indicadores que vierem a substituí-los.

A determinação de revisão automática de vencimentos tendo como base a variação de índices de atualização monetária, como no caso (IGP-M e INPC), afronta o art. 37, inciso XIII, da Constituição Federal, aplicável por simetria as municípios, que veda tal vinculação, nos seguintes termos:

Art. 37. (...)
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Do mesmo modo, viola a Súmula Vinculante 42, in verbis: 
É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária.
Logo, ao vincular a recomposição salarial a indexadores de atualização monetária, o art. 2º da Lei Municipal nº 1.144/2019 incorre em vício de inconstitucionalidade, em ofensa ao art. 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o art. 37, XIII, da Constituição Federal, e também ao disposto no Súmula Vinculante 42.
No mesmo sentido, ainda, são os seguintes precedentes deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO. ARTIGO 5º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.673/2008. PREVISÃO DE RECOMPOSIÇÃO ANUAL DO PODER AQUISITIVO DOS SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE PRESENTE APENAS QUANTO À VINCULAÇÃO A ÍNDICE FEDERAL. PARCIAL PROCEDÊNCIA. A indigitada lei assegura a recomposição anual do poder aquisitivo dos servidores do Poder Executivo Municipal, o que não se equipara à revisão geral anual, prevista no artigo 37, X, da Constituição Federal, bem como artigo 33, §1º, da Constituição Estadual, de sorte que inexiste vício de iniciativa. Já quanto à vinculação da recomposição a índice federal, padece de vício de inconstitucionalidade, pois afronta o disposto no artigo 37, XIII, da Constituição Federal e artigo 8º da Constituição Estadual e, ainda, Súmula nº 42 do STF. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70072785405, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em: 17-09-2018) (Grifei.)
ADIN. LEI MUNICIPAL. PREVISÃO DE REAJUSTE TRIMESTRAL AOS SERVIDORES MUNICIPAIS, COM BASE NO INPC. VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE N.º 42, DO STF, NO QUE TANGE AO CRITÉRIO ADOTADO PARA O REAJUSTE. "É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária." (Súmula vinculante n.º 42, do STF). Entendimento aplicável à analise da constitucionalidade de leis municipais em face da Constituição Estadual, em decorrência do art. 8º e 30º da Carta Estadual. A previsão de reajuste trimestral para os servidores municipais, com base no INPC, é inconstitucional, mas apenas em relação ao índice adotado como critério balizador do reajuste. A previsão de reajuste trimestral, em si, não é inconstitucional. Não há ofensa ao art. 37, inciso X, da CF, já que ali há garantia de periodicidade mínima para o reajuste a ser dado ao servidor, não havendo óbice para que o legislador infraconstitucional conceda reajuste em periodicidade menor. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069111177, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 01/08/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. É materialmente inconstitucional o dispositivo da lei municipal de Carlos Barbosa que determina revisão anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos municipais do Executivo e do Legislativo e das autarquias e fundações públicas municipais, pela variação do IGP-M. Precedente do STF: RE 174.184-SP AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70006238489, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cacildo de Andrade Xavier, Julgado em 15/03/2004)
Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido deduzido na inicial para declarar a inconstitucionalidade:
i) de parte do caput do art. 1º da Lei Municipal nº 1.144/2019, do Município de Gramado dos Loureiros, no que se refere às expressões “Secretários Municipais” e “e servidores contratados emergencialmente”;
ii) do art. 2º da Lei Municipal nº 1.144/2019, do Município de Gramado dos Loureiros; 
iii) e da Lei Municipal nº 1.149/2019, do Município de Gramado dos Loureiros.
É como voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70082329145: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedido o Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello. 
� DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 30.ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2017. p. 710.


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2017. p.796


� Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: (...) 


� Notícia disponível em: < http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=72571>.


� Art. 5º  O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.


Parágrafo único.  A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.


� DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 30.ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2017. p. 862.


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2017. p. 681.
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